
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO REPRESENTANTE DA COMISSÃO LICITANTE DO MUNICÍPIO 

DE PIÊN – ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

 

JURACI DO CARMO CANEDO SILVA MORAES LTDA, sediada 

na Cidade de Congonhinhas - PR, à Avenida XV de Novembro, 54 Bairro 

Centro, CEP 86.320-000, inscrita no CNPJ 03.884.211/0001-22, registrada na 

Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41601010357, neste ato 

representado por sua sócia proprietária e administradora JURACI DO 

CARMO CANEDO SILVA MORAES, brasileira, casada com comunhão 

parcial de bens, natural da cidade de Congonhinhas - PR, nascida em 

05/12/1964 RG nº 3.967.789-0 SESP-PR e CPF nº 529.036.489-72 residente e 

domiciliada na Av. XV de Novembro, 54 Bairro Centro, Congonhinhas – 

PR, CEP 86.320-000, vem através de seus procuradores KOCH E BRAGA 

ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

60.279.935/0001-80, inscrita na OAB/PR nº 20.206, com sede na Rua 

Massud Amin nº 88, Edifício Minas Gerais, Sala 402, Centro, Cornélio 

Procópio/PR, CEP 86.300-000, representada pelos sócios LUIZ PAULO 

BUSQUIM BRAGA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PR nº 

75.271, VICTOR FELIX SZYTKO KOCH, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito 

na OAB/PR nº 90.985, com endereço de e-mail 

kochbragaadvogados@gmail.com, vem diante deste órgão apresentar 

IMPUGNAÇÃO em face do edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 069/2025, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4428/2025 da cidade de Piên/PR. 

 



 

 

 

Visando o direito da empresa em participar do pregão 

eletrônico mencionado em epígrafe, vem a mesma através de seus 

procuradores na presente IMPUGNAÇÃO, demonstrar algumas 

ilegalidades exigidas como quesito fundamental para participação da 

licitação já mencionada.  

 

Não havendo outra medida cabível com a iminência da 

abertura das propostas a presente IMPUGNAÇÃO é medida que se 

impõe, conforme os argumentos a seguir expostos. 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

 

Inicialmente, cumpre demonstrar a plena tempestividade 

da presente impugnação, requisito processual indispensável para sua 

admissibilidade. 

 

O instrumento convocatório, em seu item 1.4, estabelece 

que o prazo final para o recebimento das propostas se dará "Até às 13:59 

do dia 29 de outubro de 2025".    

 

Por sua vez, o item 18.1 do mesmo edital, que rege o direito 

à impugnação, faculta a qualquer interessado a sua apresentação, 

observado "o prazo de até 03 (Três) dias úteis anteriores à data fixada 

para recebimento das propostas".    

 

Considerando que a presente peça é protocolada dentro 

do prazo estabelecido no art. 164 da Lei n° 14.133/2021, resta 

inequivocamente observado o prazo legal e editalício, sendo, portanto, 

imperativo o seu recebimento e processamento para a análise de mérito 



 

 

 

que se segue. A superação desta etapa preliminar é crucial, pois impede 

que a Administração Pública se furte ao debate de fundo sob pretextos 

meramente formais, garantindo que as ilegalidades apontadas sejam 

devidamente sanadas. 

 

II. DA SÍNTESE DOS FATOS E DAS IRREGULARIDADES 

 

O Município de Piên, por intermédio de sua Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, publicou o edital do Pregão 

Eletrônico nº 069/2025, cujo objeto consiste na "AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, PREVISTO NO PLANO DE TRABALHO APROVADO PELA 

RESOLUÇÃO Nº 015, DE 29 DE MAIO DE 2025, PELO CONSELHO MUNICIPAL 

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PIÊN, COM RECURSOS 

PROVENIENTES DO CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – CEDCA/PR, POR MEIO DA DELIBERAÇÃO Nº 013/2025 ", 

conforme descrito nos itens 1.1, 1.3 e 2.1 do edital.    

 

De forma louvável e em conformidade com a política 

pública de fomento aos pequenos negócios, o item 7.1 do edital 

estabelece, de maneira expressa, que a presente licitação é destinada 

à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte. Tal disposição visa dar concretude ao tratamento diferenciado e 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, promovendo o 

desenvolvimento econômico local e a ampliação da competitividade 

nos certames públicos.    

 

Contudo, uma análise aprofundada do instrumento 

convocatório revela uma gritante e insuperável contradição. Ao mesmo 

tempo em que se destina o certame exclusivamente às ME/EPPs, o edital 



 

 

 

impõe, no capítulo de qualificação técnica, exigências que, na prática, 

inviabilizam a participação da esmagadora maioria dessas empresas, 

direcionando o certame a um universo ínfimo de potenciais licitantes. A 

Administração, portanto, cria um edital que se autodestrói em seus 

propósitos: convida as micro e pequenas empresas a participar com uma 

mão, enquanto, com a outra, ergue barreiras intransponíveis que as 

excluem sumariamente da disputa. 

 

É contra essa antinomia normativa, que viola frontalmente 

a legislação pátria e a jurisprudência consolidada dos Tribunais de 

Contas, que se insurge a presente impugnação. 

 

III. DO MÉRITO: DAS FLAGRANTES ILEGALIDADES NA 

EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

O cerne da ilegalidade reside no item 14.3.4, intitulado 

"Qualificação Técnica", e seu subitem, equivocadamente numerado 

como "4.3.4.1" (em vez de 14.3.4.1, o que já denota certa atecnia na 

elaboração do documento), o referido item estabelece uma lista de 

doze exigências documentais que devem ser apresentadas pela 

empresa licitante para comprovar sua qualificação técnica para a 

execução do item 01 (Parque infantil).  

 

Contudo, a totalidade dessas exigências diz respeito a 

atributos, certidões e capacidades do fabricante do equipamento, e 

não do licitante. Tais exigências, ao invés de aferirem a capacidade 

técnica da empresa licitante, transferem indevidamente essa obrigação 

para um terceiro alheio à relação jurídico-administrativa: o fabricante do 

produto.    



 

 

 

 

Analisando o item supracitado, observa-se que: 

 

 

A sistemática exclusão promovida por tais cláusulas não se 

trata de um erro isolado, mas de uma falha conceitual profunda no 

desenho da licitação. A Administração Pública, ao assim proceder, 

demonstra confundir seu papel, que é o de avaliar a capacidade do 

licitante de fornecer um produto que atenda às especificações, com 

uma indevida auditoria sobre as operações internas do criador original 

do bem. Essa subversão da lógica da aquisição de bens é 



 

 

 

particularmente danosa no mercado de equipamentos, onde o modelo 

de negócios predominante para as ME/EPPs é a revenda e a distribuição. 

 

As cláusulas impugnadas não representam meras 

irregularidades formais; elas atentam contra a própria alma do processo 

licitatório, expressa nos princípios elencados no art. 5º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

Analisando a Lei n° 14.133/2021, extraímos o artigo 5°, 

extraindo o seguinte caput: 

 

Na aplicação desta Lei, serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do 

interesse público, da probidade administrativa, 

da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de 

funções, da motivação, da vinculação ao 

edital, do julgamento objetivo, da segurança 

jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 

da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional 

sustentável, assim como as disposições 

do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro) 

 

O princípio da competitividade é o mais agredido, pois 

pressupõe a busca pelo maior número possível de concorrentes para que 

a Administração obtenha a proposta mais vantajosa. Ao exigir 

documentos que apenas o fabricante possui e que, por razões 

comerciais, este pode se recusar a fornecer a múltiplos revendedores, o 

edital restringe artificial e drasticamente o universo de potenciais 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm


 

 

 

licitantes, fechando a licitação para os poucos fabricantes ou seus 

parceiros comerciais exclusivos.  

 

Consequentemente, viola-se a isonomia, que determina 

tratamento igualitário a todos os licitantes. O edital de Piên cria uma 

distinção injustificada e arbitrária, privilegiando fabricantes em 

detrimento de revendedores, sem qualquer justificativa técnica ou legal 

para tal preferência, o que configura um tratamento anti-isonômico que 

vicia o certame.  

 

Adicionalmente, o princípio do julgamento objetivo é 

desrespeitado, pois a habilitação de um licitante passa a depender da 

vontade de um terceiro, o fabricante, introduzindo um fator de 

insegurança e arbitrariedade que foge aos méritos próprios do 

concorrente. 

 

Por fim, as exigências ferem a razoabilidade, mostrando-se 

desproporcionais para o objeto pretendido, que é a simples aquisição de 

equipamentos. Não se trata de um serviço de engenharia complexo, mas 

da compra de um produto de prateleira, onde a Administração deve 

garantir a qualidade do produto, e não auditar a estrutura interna de 

quem o fabricou.  

 

A manutenção de tais cláusulas não apenas vicia este 

procedimento específico, mas também gera um efeito intimidador no 

mercado local. Outras ME/EPPs, ao observarem tais barreiras, serão 

desencorajadas a participar de futuras licitações no Município, 

presumindo que a Administração de Piên possui uma preferência por 

contratar diretamente com fabricantes. Isso, a longo prazo, reduz a base 



 

 

 

de fornecedores, aumenta os preços por falta de concorrência e 

prejudica o erário, configurando uma prática administrativa ineficiente e 

contrária ao interesse público. 

 

A Lei nº 14.133/2021, buscando coibir abusos e exigências 

excessivas que historicamente restringiram a competição, foi categórica 

ao definir os limites da qualificação técnica, em seu art. 67:  

 

Art. 67. A documentação relativa à 

qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: I - apresentação 

de profissional, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, quando 

for o caso, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de 

obra ou serviço de características 

semelhantes, para fins de contratação; II - 

certidões ou atestados, regularmente 

emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, que 

demonstrem capacidade operacional na 

execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, bem como 

documentos comprobatórios emitidos na 

forma do § 3º do art. 88 desta Lei; III - 

indicação do pessoal técnico, das 

instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização 

do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada membro da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos; IV - prova do atendimento de 

requisitos previstos em lei especial, quando 

for o caso; V - registro ou inscrição na 

entidade profissional competente, quando 

for o caso; VI - declaração de que o 

licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73


 

 

 

cumprimento das obrigações objeto da 

licitação. 

 

O art. 67 da lei inicia com uma expressão de caráter 

mandatório e restritivo, a expressão "será restrita a" em seu caput significa 

que o rol de documentos que se segue é taxativo (numerus clausus), não 

podendo a Administração Pública inovar e exigir documentos outros que 

não os expressamente previstos em seus incisos.  

 

Uma análise dos incisos do art. 67 revela que a legislação 

permite exigir, em síntese, a apresentação de profissional do quadro 

do licitante; atestados que demonstrem sua capacidade operacional 

em executar serviços similares; a indicação de seu pessoal técnico e de 

suas instalações; e a prova de atendimento de requisitos em lei especial, 

registro em entidade profissional competente e declaração de 

conhecimento das condições locais, todos, invariavelmente, referentes 

ao licitante.    

 

Em nenhum momento a lei autoriza que, para a aquisição 

de bens, a Administração exija documentos que atestem a qualificação 

técnica, profissional ou operacional de um terceiro, como o fabricante. É 

ilegal transpor essas exigências na fase de habilitação, transformando-as 

em requisitos de qualificação pessoal do licitante e, pior, atrelando-as à 

figura do fabricante. 

 

A destinação exclusiva do certame às ME/EPPs, conforme 

item 7.1 do edital, torna-se letra morta diante das exigências de 

qualificação técnica. A Lei Complementar nº 123/2006 instituiu um 

microssistema de proteção e fomento aos pequenos negócios, 

reconhecendo sua importância para a geração de empregos e para a 



 

 

 

dinamização da economia. Um de seus pilares é a facilitação do acesso 

às compras governamentais. 

 

O modelo de negócio da vasta maioria das micro e 

pequenas empresas que atuam no fornecimento de equipamentos é o 

de comércio varejista/atacadista, revenda ou distribuição. São empresas 

que não fabricam os produtos, mas os adquirem de diversos fabricantes 

para revendê-los. É justamente essa capilaridade e flexibilidade que as 

torna competitivas. 

 

Ao estabelecer requisitos de qualificação que só podem 

ser cumpridos pelos próprios fabricantes (como comprovação de vínculo 

de engenheiro, CAT do CREA da fabricante, etc.), a Administração de 

Piên, na prática, exclui do certame o exato público que a lei e o próprio 

edital pretendiam beneficiar. A licitação, embora formalmente 

"exclusiva", materialmente se torna impossível para quase todas as 

ME/EPPs, restando acessível apenas a uma ME/EPP que, por uma enorme 

coincidência, seja também a fabricante do parque infantil, uma situação 

de mercado extremamente rara. 

 

Trata-se de uma clara violação por desvio de finalidade. A 

Administração utiliza o instrumento da licitação exclusiva (a forma) para 

atingir um resultado diametralmente oposto ao pretendido pelo 

legislador (a substância), frustrando o objetivo da norma de proteção. A 

ilegalidade das cláusulas editalícias não é matéria de debate ou 

interpretação, mas sim um ponto pacificado pela jurisprudência uníssona 

e reiterada dos órgãos de controle. A posição da Administração de Piên 

encontra-se isolada e em confronto direto com o entendimento 

consolidado tanto em âmbito estadual quanto em âmbito federal. 



 

 

 

Por se tratar do órgão de controle externo com jurisdição 

direta sobre o Município de Piên, o TCE/PR no ACÓRDÃO Nº 1918/24 - 

Tribunal Pleno diz que: 

 

ACÓRDÃO Nº 1918/24 - Tribunal Pleno - 

Representação da Lei n° 8.666/1993. 

Cautelar. Fumus Bonis Iuris e Periculum In 

Mora configurado. Deferimento. 

Homologação Despacho 634/2024-GCAZ. 

“Exigência de Carta de Solidariedade do 

Fabricante caso a licitante não seja 

fabricante dos controladores: tal exigência 

viola os princípios constitucionais da 

legalidade, visto que torna obrigatório ao 

Licitante possuir documento de terceiro;” 

 

Na mesma esfera, O acórdão Acórdão 9277/2021-

Segunda Câmara do Tribunal de Contas da União (TCU), em seu 

enunciado, diz que: 

 

Acórdão 9277/2021-Segunda Câmara - A 

exigência, como condição de habilitação, 

de declaração ou de atestado de 

fabricante ou de seu canal oficial de 

revenda para assegurar a garantia ofertada 

pelo licitante, por configurar restrição à 

competitividade, somente é admitida em 

casos excepcionais, quando for necessária à 

execução do objeto contratual, situação 

que deverá ser justificada de forma expressa 

e pública. 

 

A posição dos tribunais é um farol que deveria guiar a 

atuação da Administração Municipal. Ignorar tal jurisprudência 

consolidada não é apenas um erro técnico, mas uma afronta ao sistema 

de controle e uma exposição do gestor público a possíveis sanções por 

parte daquela Corte de Contas. 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%3A9277%20ANOACORDAO%3A2021%20COLEGIADO%3A%22Segunda%20C%C3%A2mara%22/DTRELEVANCIA%20desc%2C%20NUMACORDAOINT%20desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%3A9277%20ANOACORDAO%3A2021%20COLEGIADO%3A%22Segunda%20C%C3%A2mara%22/DTRELEVANCIA%20desc%2C%20NUMACORDAOINT%20desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%3A9277%20ANOACORDAO%3A2021%20COLEGIADO%3A%22Segunda%20C%C3%A2mara%22/DTRELEVANCIA%20desc%2C%20NUMACORDAOINT%20desc/0


 

 

 

 

O conjunto normativo e jurisprudencial apresentado forma 

um bloco coeso e irrefutável que aponta para uma única conclusão: as 

exigências de qualificação técnica contidas no referido item do edital 

são manifestamente ilegais e devem ser suprimidas. 

 

IV. DA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E DE 

PLANILHA DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

 

Verifica-se no presente certame que inexiste Estudo 

Técnico Preliminar e Planilha de Viabilidade Econômica confeccionado 

pela Administração Pública, o que pode acarretar prejuízos econômicos 

para o erário público, bem como para as empresas licitantes. 

 

Neste sentido, Contratação sem realização de estudos 

técnicos preliminares, leva à contratação que não produz resultados 

capazes de atender à necessidade da administração, com 

consequente desperdício de recursos públicos, ou levando à 

impossibilidade de contratar, com consequente não atendimento da 

necessidade que originou a contratação, ou levando à especificações 

indevidamente restritivas, com consequente diminuição da competição 

e aumento indevido do custo da contratação. 

 

Os Tribunais de Contas pátrio já se formaram jurisprudência 

no sentido de que o Estudo Técnico Preliminar é imprescindível para a 

lisura do certame licitatório: 

 

EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

PREGÃO PRESENCIAL AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEL E ÓLEO LUBRIFICANTE 



 

 

 

NÃOREALIZAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR ADEQUADO IRREGULARIDADE 

MULTA CONTRATO ADMINISTRATIVO TERMO 

ADITIVO FORMALIZAÇÃO REGULARIDADE. 

O estudo técnico preliminar para a 

contratação constitui fase do processo 

licitatório que detém grande importância; 

é por meiodele que o órgão licitante 

apresenta os dados referentes ao objeto 

da licitação, evidencia a real necessidade 

e os requisitos dacontratação, traz a 

estimativa das quantidades estimadas, 

acompanhadas das memórias de cálculo 

e dos documentos que lhedão suporte, 

demonstra o levantamento de mercado e 

justificativa da escolha do tipo de solução 

a contratar, apresenta aestimativa de 

preços ou preços referenciais, traz a 

descrição da solução como um todo e, 

outros dados que possam dar suporteao 

estudo. A não realização de estudo 

técnico preliminar adequado ao certame 

evidencia irregularidade da primeira fase 

esujeita o responsável à aplicação de 

multa; mas as formalizações do contrato e 

de seu termo aditivo realizadas em 

consonânciacom as disposições legais são 

declaradas regulares.ACÓRDÃO: Vista, 

relatada e discutida a matéria dos autos, 

na 22ª Sessão Ordinária Virtual, da Segunda 

Câmara, realizada de 10a 13 de agosto de 

2020, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 

por unanimidade, nos termos do voto do 

Relator, pela aplicaçãode multa em razão 

da irregularidade constatada no processo 

licitatório Pregão Presencial n. 15/2019, 

infringência do art. 6º, IX,da lei n. 8666/1993, 

consubstanciada pela não realização de 

estudo técnico preliminar adequado ao 

certame licitatório, aoPrefeito Municipal de 

Anaurilândia, Edson Stefano Takazono, no 

valor equivalente a 50 (cinquenta) UFERMS, 

e concessão doprazo de 45 dias para o 

recolhimento ao FUNTC da multa aplicada, 



 

 

 

bem como para a comprovação no 

referido prazo, sob penade cobrança 

executiva judicial; e pela regularidade da 

formalização do Contrato Administrativo n. 

80/2019 e do 1º TermoAditivo ao contrato, 

celebrado entre o Município de 

Anaurilândia e a empresa S .H. Informática 

Ltda.Campo Grande, 13 de agosto de 

2020.Conselheiro Ronaldo Chadid Relator 

(TCE-MS - LICITAÇÃO E CONTRATO 

ADMINISTRATIVO: 41772019 MS 1973123, 

Relator: RONALDO CHADID, Data de 

Publicação: Diário Oficial do TCE-MS n. 

2584, de 01/09/2020) 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. 

CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO DE 

PLANEJAMENTO, DESPACHO E 

FISCALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO CARRO-

PIPA. DEFICIÊNCIA NO PLANEJAMENTO DA 

CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA NOS ESTUDOS 

TÉCNICOS PRELIMINARES DE JUSTIFICATIVA 

ADEQUADA PARA A SOLUÇÃO PROPOSTA. 

PREVISÃO DE QUANTITATIVO DE 

DISPOSITIVOS DE MONITORAMENTO A SEREM 

CONTRATADOS INCOMPATÍVEL COM O DE 

CARRO-PIPA A SER MONITORADO. OITIVA. 

PROCEDÊNCIA. ANULAÇÃO DO CERTAME. 

RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO. 

(TCU - RP: 01517420182, Relator: AUGUSTO 

NARDES, Data de Julgamento: 22/08/2018, 

Plenário) 

 

REPRESENTAÇÃO. ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. CONTRATAÇÃO DE POSTOS DE 

AGENTE DE PORTARIA - NOTURNO. POSSÍVEIS 

IRREGULARIDADES EM CONTRATAÇÕES 

EFETUADAS POR MUNICÍPIO, CUSTEADAS 

COM RECURSOS PÚBLICOS FEDERAIS. 

AUSÊNCIA DE ESTUDOS TÉCNICOS 

PRELIMINARES. HABILITAÇÃO INDEVIDA DE 

LICITANTE. APRESENTAÇÃO DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TÉCNICA COM EVIDÊNCIAS 

DE NÃO SER FIDEDIGNO. REALIZAÇÃO DE 



 

 

 

OITIVAS E DE AUDIÊNCIAS. CONHECIMENTO. 

PROCEDÊNCIA PARCIAL. MULTA. 

ARQUIVAMENTO. 

(TCU - RP: 26072021, Relator: MARCOS 

BEMQUERER, Data de Julgamento: 

27/10/2021) 

 

Assim, fica nítido e claro o deve da Administração Pública 

em realizar Estudo Preliminar de Viabilidade Técnica do objeto licitado do 

presente chamamento público. 

 

Não obstante, conforme já explicitado o presente 

certame não apresenta Planilha de Viabilidade Econômica, o que 

impossibilita sua continuidade para a abertura dos envelopes, podendo 

assim prejudicar tanto as licitantes, quanto o erário público. 

 

Deve neste sentido, realizar a Administração Pública a 

confecção de Planilha de Viabilidade Econômica é de suma 

importância para garantir a equidade, lisura e não prejuízo ao erário 

durante a instrução e contratação do que esta sendo licitado. 

 

Assim, devemos analisar julgados do TCU que indica que a 

ausência de Planilha de Viabilidade Econômica inviabiliza o certame 

público, com sua consequente anulação e aplicação de multa ao ente 

público. 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA. IMPLANTAÇÃO 

DO NOVO CENTRO DE PROCESSAMENTO 

FINAL DE IMUNOBIOLÓGICOS DE BIO-

MANGUINHOS - RJ. NÃO CORREÇÃO DAS 

FALHAS NOS ESTUDOS DE VIABILIDADE 

ECONÔMICO-FINANCEIRA (EVTE). 

AUSÊNCIA DE ESTUDO DE ALTERNATIVAS AO 

MODELO DE FINANCIAMENTO ESCOLHIDO. 



 

 

 

BUILT TO SUIT. ORÇAMENTO DA OBRA 

CONTENDO IMPRECISÕES. RISCOS 

RELACIONADOS À MODELAGEM. 

CLÁUSULAS NO EDITAL QUE PODEM 

RESTRINGIR A COMPETITIVIDADE. OITIVA 

PRÉVIA. SANEAMENTO PARCIAL DAS FALHAS 

NO EVTE. PROJETO ESTRATÉGICO DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. SUCESSO DO 

EMPREENDIMENTO ASSOCIADO A AÇÕES 

DO PRÓPRIO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

CORREÇÃO DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

QUE PREJUDICAVAM A COMPETITIVIDADE. 

DETERMINAÇÕES E MEDIDAS ACESSÓRIAS. 

(TCU - RA: 19282021, Relator: BENJAMIN 

ZYMLER, Data de Julgamento: 11/08/2021) 

  

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. PROJETO DE 

DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL. 

CONCESSÃO IRREGULAR DE 

FINANCIAMENTOS COM RECURSOS DO FNE 

E DO FAT PARA AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS E ELABORAÇÃO DE 

PROJETO. AUSÊNCIA DE PRÉVIO ESTUDO DE 

VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

AUSÊNCIA DE ENTREGA DOS BENS AOS 

GRUPOS DE TRABALHADORES TITULARES DO 

FINANCIAMENTO. DESCUMPRIMENTO DE 

CLÁUSULA CONTRATUAL PELA EMPRESA-

ÂNCORA DO EMPREENDIMENTO. CONTAS 

IRREGULARES. DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA. CONDENAÇÃO 

SOLIDÁRIA COM OS ADMINISTRADORES DAS 

EMPRESAS. MULTAS (TCU 00519320040, 

Relator: BENJAMIN ZYMLER, Data de 

Julgamento: 17/03/2010) 

Fiscobras 2004. Levantamento de Auditoria. 

Obras de construção da Barragem de 

Paula Pessoa no Estado do Ceará. Projeto 

Básico desatualizado e ausência de estudo 

de viabilidade econômico-financeira, do 

EIA/Rima e das licenças ambientais 

pertinentes. Outras irregularidades se 

referem a contrato já rescindido. 



 

 

 

Necessidade de recursos financeiros 

exclusivamente para a realização dos 

projetos, dos estudos e para obtenção das 

licenças ambientais. Envio de cópia do 

acórdão, acompanhado do relatório e 

voto à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização do 

Congresso Nacional comunicando essa 

necessidade. Determinação ao Dnocs para 

que somente proceda à execução 

financeira de recursos com a finalidade de 

elaboração dos referidos estudos e 

obtenção das licenças necessárias. 

Determinação à Secex/CE para 

monitoramento. (TCU - RL: 00435320041, 

Relator: AUGUSTO SHERMAN, Data de 

Julgamento: 21/07/2004) 

 

 

Ao que foi exposto, entende-se necessário a realização de 

Planilha de Viabilidade Econômica, respeitando as diretrizes legais, bem 

como jurisprudenciais. 

 

V. DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE AUDIÊNCIA 

PÚBLICA 

 

Trata-se de contrato onde a Pessoa Jurídica de Direito 

Privado atua em esfera pública, compreendendo a locomoção atrelada 

ao interesse público, garantindo os princípios de direito difuso, que 

asseguram a continuidade de eventual execução futura. 

 

A oportunidade de participação da empresa no certame 

é feita por meio de Audiência Pública, englobando a concessão e 

permissão da prestação de serviços públicos.  

 



 

 

 

Embora não tenha previsão exata em instrumento jurídico, 

existem diversas menções expressas em nossa Constituição Federal, 

prevendo a implementação da “cooperação dos usuários” (art. 3º), 

ainda que os usuários possam exercer o serviço adequado e as 

informações para defesa de interesses individuais e coletivos do poder 

concedente ou da concessionária (art. 7º, I e II). 

 

Ainda cabe mencionar que deve ser colocado à 

disposição dos interessados “os estudos, investigações, levantamentos, 

projetos, obras e despesas ou investimentos já efetuados, vinculados à 

concessão, de utilidade para licitação, realizados pelo poder 

concedente ou com sua autorização” (art. 21º), cumulado com 

“estimular a formação de associações de usuários para defesa de 

interesses relativos ao serviço” (art. 29º).  

 

O edital ora impugnado, não segue a regra amplamente 

citada em seus artigos previstos em Lei, não acompanhando qualquer 

indicativo de tal Audiência Pública.  

 

Art. 5º O poder concedente publicará, 

previamente ao edital de licitação, ato 

justificando a conveniência da outorga de 

concessão ou permissão, caracterizando 

seu objeto, área e prazo. 

 

Complementando a necessidade da Audiência, findou 

prejudicado pela falta da mesma, justificando a conveniência da 

outorga de concessão ou permissão, conforme artigo exposto acima.  

 

De fato, tal erro causa nulidade de fato do presente edital, 

passível de anulação do certame, tema já referendado pelo próprio TCU: 



 

 

 

 

Nas audiências públicas que precedem as 

concessões de serviços públicos, devem ser 

incluídas nas discussões as informações 

técnicas, econômico-financeiras, 

ambientais e jurídicas constantes dos 

estudos de viabilidade, disponibilizando-se 

ao público documentos que permitam 

identificar claramente as metodologias, 

premissas e estimativas aferidas, calculadas 

e utilizadas na tomada de decisão. 

Acórdão 925/2016-Plenário | Relator: 

WALTON ALENCAR RODRIGUES 

 

A audiência pública não é ato 

discricionário no caso de arrendamento de 

áreas de porto, devendo ser exigida para 

licitação cujo valor ultrapasse o limite 

estipulado nas normas específicas da 

Agência Nacional de Transporte Aquaviário 

(Antaq) e no art. 39 da Lei 8.666/1993, 

considerando para tanto a receita total 

estimada do arrendamento. Quando 

exigível, a audiência pública é condição de 

validade do procedimento, além de 

proporcionar maior publicidade e 

transparência para a atividade 

administrativa e auxiliar no controle da 

legalidade e da conveniência das 

licitações públicas. 

Acórdão 2243/2007-Plenário | Relator: 

UBIRATAN AGUIAR 

 

Portanto, seguindo o que já fora exposto em termos 

jurídicos e jurisprudenciais, seja absolutamente nulo o procedimento 

licitatório em tela.  

 

 

 



 

 

 

VI. DOS PEDIDOS 

 

Ante todo exposto, requer seja levada em consideração a 

presente impugnação, coma suspensão do certame licitatório, bem 

como acatando nosso pedido de retificação do edital, para que dentro 

da legalidade seja justa quanto à ampla concorrência das empresas, 

ainda garanta a isonomia nas licitações.  

 

Requer ainda, que as movimentações ou esclarecimentos 

do presente feito, continuem sendo enviadas no endereço eletrônico da 

empresa, e também sejam direcionadas aos procuradores no endereço 

eletrônico kochbragaadvogados@gmail.com, sob pena de nulidade. 

 

De Cornélio Procópio/PR 

Para Piên/PR, 20 de outubro de 2025. 

 

 

 

LUIZ PAULO BUSQUIM BRAGA 

OAB/PR 75.271 

 

 

 

VICTOR FÉLIX SZYTKO KOCH 

OAB/PR 90.985 
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